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AVISO DE ABERTURA
O Diretor Geral da ARCON/PA, torna pública a abertura do 
processo de inscrição e credenciamento para a outorga do 
serviço de transporte público alternativo intermunicipal 
do Estado do Pará, nos termos da Lei Estadual nº 8.470/2017, 
Decreto nº 1.823/2017 e Resolução ARCON nº 06/2018.
A íntegra do Edital e os anexos da Resolução estarão disponíveis 
a partir das 09:00h do dia 07.05.2018 no site da ARCON/PA, 
no endereço eletrônico www.arcon.pa.gov.br. As inscrições 
terão início no dia 07.05.2018 e término em 21.05.2018, 
conforme cronograma constante do edital, e serão realizadas 
exclusivamente de forma presencial na sede da ARCON, 
localizada na Rua dos Pariquis, 1905, Batista Campos, Belém/
PA, de segunda à sexta, das 08 às 14h.
Belém, 07 de maio de 2018.
Bruno Henrique Reis Guedes
Diretor Geral -  ARCON/PA

Protocolo: 308751
RESOLUÇÃO ARCON N° 06, DE 07 DE MAIO DE 2018.

Disciplina a outorga de autorização para o Serviço de 
Transporte Público Alternativo Intermunicipal do Estado 
do Pará e dá outras providências.
O DIRETOR GERAL DA AGÊNCIA ESTADUAL DE REGULAÇÃO E 
CONTROLE DE SERVIÇOS PÚBLICOS - ARCON-PA, no uso de 
suas atribuições previstas no artigo 16 e inciso I do art. 19 da 
Lei n° 6.099 de 30 de dezembro de 1997, de acordo com a 
deliberação da Diretoria, e;
Considerando que a Lei n° 6.099/1997, que cria a Agência de 
Regulação e Controle de Serviços Públicos do Estado do Pará 
- ARCON-PA, com a função de regular e controlar a prestação 
dos serviços públicos de competência do Estado, cuja exploração 
tenha sido delegada a terceiros, entidade pública ou privada, 
através de concessão, permissão ou autorização;
Considerando a Lei nº 8.470, de 27 de março de 2017 e o Decreto 
Nº 1823, de 25 de agosto de 2017, que dispõe e regulamenta 
sobre o Serviço de Transporte Público Alternativo Intermunicipal 
do Estado do Pará;
Considerando a necessidade de se estabelecer procedimentos 
para a organização do sistema e a respectiva normatização 
para a prestação do Serviço de Transporte Público Alternativo 
Intermunicipal do Estado do Pará; e, ainda,
Considerando os termos da Resolução CONERC nº 06/2018, 
publicada no DOE nº 33.607, de 27 de abril de 2018.
RESOLVE:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º - Estabelecer, na forma que se segue, as disposições 
relativas à prestação do Serviço de Transporte Público Alternativo 
Intermunicipal do Estado do Pará em veículos utilitários tipo 
ônibus de baixa capacidade e micro-ônibus, integrado ao 
Sistema de Transporte Público de Passageiros do Estado do Pará, 
a ser prestado em caráter regular, nos termos desta resolução.
Art. 2º - O Serviço de Transporte Público Alternativo 
Intermunicipal do Estado do Pará está sujeito à regulação, 
controle e fi scalização da Agência de Regulação e Controle de 
Serviços Públicos do Estado do Pará – ARCON-PA, que neles 
exercerá o seu Poder de Polícia, de acordo com o que preceitua o 
art. 1º, da Lei nº 6.099, de 30 de dezembro de 1997.
Art. 3º - A exploração do Serviço de Transporte Público 
Alternativo Intermunicipal do Estado do Pará será delegada pelo 
órgão competente, após anuência do Poder Concedente.
Parágrafo único. O Serviço de Transporte Público Alternativo 
Intermunicipal do Estado do Pará será remunerado mediante 
retribuição pecuniária aferida por tarifa.
Art. 4º - Para efeito desta resolução considera-se:
I - autorização de serviço público: ato administrativo precário, 
unilateral, discricionário para delegação de serviço público a 
pessoas físicas e jurídicas, revogável a qualquer tempo sem 
direito à indenização;
II - bilhete de viagem: documento que comprova o contrato de 
transporte com o usuário;
III - concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, 
feita pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade 
de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que 
demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e 
risco e por prazo determinado;
IV - delegação de serviço público: é a transferência da prestação 
do serviço, realizada por ato ou contrato administrativo;
V - demanda: movimento de passageiros, entre pares de 
localidades, em um período de tempo determinado;
VI - itinerário: percurso a ser utilizado na execução do serviço, 
podendo ser defi nido por códigos de rodovias, nomes de 
localidades ou pontos geográfi cos conhecidos;
VII - ligação intermunicipal: par de localidades que caracterizam 
uma origem e um destino em municípios distintos, localizadas 
inteiramente dentro dos limites territoriais do Estado do Pará;
VIII - linha: serviço regular de transporte rodoviário 
intermunicipal de passageiros, que atende uma ou mais ligações, 
aberto ao público em geral, mediante pagamento individualizado 
de tarifa, ofertado em determinado itinerário, conforme esquema 

operacional preestabelecido pelo órgão competente;
IX - percurso: extensão do itinerário fi xado para a linha;
X - permissão de serviço público: a delegação, a título precário, 
mediante licitação, da prestação de serviço público, feita pelo 
poder concedente à pessoa física ou jurídica que demonstre 
capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco;
XI - poder concedente: o Estado por intermédio do órgão 
competente;
XII - serviço adequado: o que satisfaça as condições de 
regularidade, continuidade, efi ciência, segurança, atualidade, 
generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas;
XIII - seccionamento: serviço realizado em trecho de itinerário 
de linha, com fracionamento de preço de passagem;
XIV - serviço de transporte público alternativo intermunicipal do 
Estado do Pará: modalidade do serviço de transporte regular, que 
se estabelece em função da necessidade de complementação do 
atendimento dos serviços convencional e complementar;
XV - serviço convencional de transporte rodoviário intermunicipal 
de passageiros: modalidade do serviço de transporte regular de 
caráter essencial, realizado por veículos de transporte coletivo 
entre pontos de terminais considerados início e fi m de viagem, 
transpondo limites de um ou mais municípios e executado 
inteiramente dentro dos limites territoriais do Estado do Pará;
XVI - tarifa: o valor cobrado pela prestação de serviços públicos 
por empresas públicas, sociedade de economia mista, empresas 
concessionárias, permissionárias e autorizatária de serviços 
públicos;
XVII - terminal rodoviário de passageiros: local público ou 
privado, aberto ao público em geral, destinado ao embarque 
e desembarque de passageiros e ao controle da prestação dos 
serviços de transportes de passageiros, permitindo a articulação 
entre redes de transportes e provendo serviços de apoio aos 
usuários e à tripulação.
CAPÍTULO II
DA CARACTERIZAÇÃO DO SERVIÇO
SEÇÃO I
DA DEFINIÇÃO E DIMENSIONAMENTO DO SERVIÇO
Art. 5º - Entende-se como Serviço de Transporte Público 
Alternativo Intermunicipal do Estado do Pará aquele realizado 
em caráter regular para deslocamentos intermunicipais de até 
250 km (duzentos e cinquenta quilômetros) em veículos do tipo 
ônibus e micro-ônibus, com 70% da frota com capacidade para 
até 25 passageiros e, 30% da frota com capacidade para até 28 
passageiros.
1º Na aferição da capacidade de lotação do veículo não aplicam-
se os assentos destinados aos operadores (motoristas) do 
veículo.
2º Excepcionalmente e mediante análise técnica, a critério da 
Agência de Regulação e Controle de Serviços Públicos do Estado 
do Pará - ARCON-PA, o limite de quilometragem prevista no 
caput poderá ser ajustado;
3º O número total de lugares a serem ofertados no serviço de 
que trata o caput deste artigo será dimensionado através da 
seguinte fórmula, A=FC x CC x I, onde:
I  -  A - o número total de lugares no Serviço de Transporte 
Público Alternativo Intermunicipal do Estado do Pará;
II  -  FC - a frota de veículos utilizada no Serviço de Transporte 
Rodoviário Convencional e Complementar;
III  -  CC - capacidade média de assentos dos veículos no Serviço 
de Transporte Rodoviário Convencional e Complementar.
VI - índice estabelecido pelo poder concedente defi nido a 
proporção entre o Serviço Alternativo e o Serviço Convencional e 
Complementar com o percentual de 20%.
SEÇÃO II
DAS CONDIÇÕES PARA OPERAÇÃO DO SERVIÇO
Art. 6º - A outorga do Serviço de Transporte Público Alternativo 
Intermunicipal do Estado do Pará será feita mediante autorização 
em caráter precário expedida pela Agência de Regulação e 
Controle do Serviços Públicos – do Estado Pará - ARCON-PA, 
vedada a transferência a terceiros.
1° - O prazo da autorização será de 5 (cinco) anos, cabendo à 
Agência de Regulação e Controle de Serviços Públicos do Estado 
do Pará - ARCON-PA deliberar sobre a prorrogação do prazo, por 
igual período.
2º - Em que pese o período do parágrafo anterior, a ARCON-PA 
defi nirá o procedimento a ser adotado pelos operadores para 
que anualmente ocorra a atualização cadastral, como forma 
de manter atualizado o banco de dados com as informações 
necessárias para a regulação do serviço.
3° - Considera-se vida útil admissível para a operação desse 
serviço o período de até 7 (sete) anos, improrrogáveis, contados 
da data de fabricação do veículo, desde que aprovado em vistoria 
realizada pelo órgão defi nido pela ARCON-PA.
Art. 7º -  O Serviço de Transporte Público Alternativo 
Intermunicipal do Estado do Pará será prestado sob as seguintes 
condições operacionais:
I - atender o intervalo de partida entre os veículos que operam 
nos serviços convencional e no Serviço de Transporte Público 
Alternativo Intermunicipal de passageiros;
II - rota defi nida, com origem e destino, por mesorregião e 

devidamente registrada no documento de Autorização;
III - pontos de estacionamento fi xos defi nidos pela ARCON-PA, 
podendo ser utilizados os Terminais Rodoviários do Estado do 
Pará, Terminais Municipais, e em casos específi cos, terminais 
administrados por terceiros, e sendo feita uma avaliação prévia 
pelos técnicos da ARCON-PA.
IV - números de autorizações por mesorregiões, limitada aos 
percentuais de distribuição especifi cada pela ARCON-PA (Anexo 
II);
VI - bilhete de passagem, com a via do usuário e a via do 
operador, contendo a origem e o destino, data, horário de saída, 
o valor da tarifa, além dos telefones dos órgãos de defesa do 
consumidor (PROCON) e da ARCON-PA.
Art. 8º - No caso de transporte de criança será observado o 
disposto no art. 83 e seguintes da Lei 8.069/1990 - Estatuto da 
Criança e do Adolescente.
Art. 9º - Cumpre aos operadores do Serviço de Transporte 
Público Alternativo Intermunicipal do Estado do Pará, obediência 
aos casos de isenção tarifária previstas no Decreto Estadual 
n° 1.935/2017, Resoluções da ARCON-PA e demais legislações 
pertinentes.
Art. 10º - O autorizatario deve recolher à ARCON-PA taxa 
correspondente a operação do Serviço de Transporte Público 
Alternativo Intermunicipal do Estado do Pará, prevista em 
legislação.
SEÇÃO III
DA AUTORIZAÇÃO PARA OPERAÇÃO DO SERVIÇO
Art. 11 - O Serviço de Transporte Público Alternativo 
Intermunicipal do Estado do Pará será autorizado somente à 
pessoa física, vinculada ou não a entidades organizadas.
Art. 12 - É vedada a autorização para o Serviço de Transporte 
Público Alternativo Intermunicipal do Estado do Pará:
- à pessoa física que já possua uma autorização;
- à pessoa física que exerça outra atividade econômica;
- à pessoa física que seja proprietária, sócia, administradora ou 
empregada de concessionária, permissionária ou autorizada de 
serviço público de transporte de passageiros;
- ao veículo que não apresente Certifi cado de Vistoria expedido 
pela ARCON-PA, atestando o cumprimento dos requisitos 
obrigatórios especifi cados no Anexo I;
Parágrafo único - Será permitido ao operador provar a propriedade 
ou aquisição do veículo através de sistema de fi nanciamento ou 
arrendamento mercantil ou ainda em caráter excepcional, provar 
a locação do veículo, mediante contrato particular, ocasião em 
que a inclusão do veículo somente será admitida após parecer 
técnico e aceite da Diretoria da ARCON-PA.
Art. 13 - Constitui faculdade do autorizatario a contratação de 
1 (um) ou 2 (dois) motoristas auxiliares para a operação do 
serviço de que trata esta resolução.
1° - Na hipótese acima referida, o primeiro motorista cadastrado 
na autorização deverá obrigatoriamente ter vínculo empregatício 
conforme as regras da CLT e o segundo através de contrato de 
trabalho intermitente.
2º No caso de impedimento temporário ou permanente, o titular 
da autorização poderá delegar poderes a seu procurador ou a 
um dos motoristas auxiliares para representá-lo junto a ARCON-
PA, o qual poderá praticar todos os atos necessários para o 
funcionamento da autorização, enquanto perdurar a situação 
impeditiva do titular, na forma a ser estabelecida pela ARCON-
PA.
3° Somente será aceito a delegação de poderes ao procurador, 
caso o indicado seja maior de 18 (dezoito) anos e apresente os 
documentos listados nos incisos I, II, III, V e VI do art. 14º desta 
resolução.
4º - O operador autorizado deve efetuar prévio cadastro dos 
motoristas auxiliares, que fi carão vinculados à autorização;
5° - Para o cadastro, serão exigidos dos motoristas auxiliares 2 
(duas) fotos atuais tamanho 3x4 e os documentos relacionados 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 14º desta resolução.
6º - O primeiro motorista auxiliar de que trata o caput deste 
artigo não poderá prestar serviço a outro operador; já o segundo 
motorista cadastrado na autorização, poderá dirigir qualquer 
veículo autorizado pela ARCON-PA, desde que também esteja 
devidamente cadastrado, nos termos do art. 13 desta resolução.
CAPÍTULO III
DA OUTORGA DO SERVIÇO
SEÇÃO I
DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS
Art. 14 - O interessado na outorga da autorização deverá 
apresentar os documentos abaixo relacionados, em uma via, sem 
emendas e rasuras, dentro do prazo de validade e devidamente 
acompanhados de seus respectivos originais para efeito de 
conferencia no ato da inscrição:
- requerimento de inscrição conforme modelo defi nido no Anexo 
II;
- cópia da Carteira de Identidade - RG;
- cópia do Cadastro de Pessoa Física - CPF;
- cópia da Carteira Nacional de Habilitação, categoria D;
- certidão de antecedentes criminais, expedida pela Polícia 
Federal;


